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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso, protocolado neste Conselho em 07-01-15, contra a retenção do aluno M. V. R. A., retido no 6º ano do Ensino Fundamental, em 2014, no Colégio Jardim São Paulo, jurisdicionado à DER Centro, e não obteve aproveitamento suficiente para promoção em seis componentes curriculares (de um total de oito): Língua Portuguesa, Arte/Música, Ciências, Matemática, História e Geografia (fls. 144).

A responsável pelo aluno apresentou pedido de reconsideração junto à Escola, anexando laudo psicológico, datado de 18-09-14, onde é solicitada avaliação e tratamento médico, caso haja necessidade (fls. 69) e tabela de medicações, com a data de 10-11-14, com período de ingestão das mesmas, com carimbo de médico psiquiatra (fls. 29). Após reunião, o Conselho de Classe manteve a retenção do aluno (fls. 64).
O recurso à DER Centro foi recebido em 22-12-14, sendo indeferido, com base na análise da Comissão de Supervisores (fls. 381 a 386). Quanto ao laudo apresentado, a referida Comissão entendeu que ”deveria ter sido providenciado desde o início do ano letivo para que assim a escola pudesse orientar seu trabalho na condução do processo de aprendizagem e, consequentemente na forma de avaliação do aluno.”
A responsável pelo aluno, ao tomar ciência da decisão da DER, encaminha Recurso Especial a este Conselho, alegando, em suma, que o Colégio não ofereceu o “atendimento individualizado e propício a um aluno que necessita atendimento específico”, que o filho vem sendo acompanhado por profissionais desde junho de 2014, porém o laudo somente pode ser entregue em setembro. Que o filho encontra-se matriculado para o ano letivo de 2015 em outra escola, que está ciente da sua situação. Solicita, por isso, a reavaliação da situação do aluno e a aprovação do 6º para o 7º ano (fls. 390 a 391).

Observe-se que foi constatada irregularidade na numeração das folhas do Volume II do Processo DER Centro Nº 1944/0002/14, conforme registrado às fls. 395. A correção dessa numeração não cabe à este Conselho e considerando-se que a análise dos documentos independe da numeração, optou-se por prosseguir com o trâmite dos autos. 
1.2 APRECIAÇÃO 

A análise dos autos demonstra que o desempenho do aluno, no ano letivo de 2014, foi devidamente acompanhado pelo Colégio. Os responsáveis tiveram oportunidade de se informar sobre as dificuldades e o progresso do aluno. 

Não se constata: atitudes discriminatórias contra o aluno; inobservância de outras normas e leis aplicáveis; descumprimento dos prazos estabelecido na Deliberação CEE Nº 120/13, alterada pelas Deliberações CEE Nº 127/14 e Nº 128/14. 
No caso em tela, o laudo psicológico foi apresentado em final de setembro de 2014, após um período de avaliação que se iniciou em junho, como informado pelos responsáveis, isto é, no final do 3º bimestre, quando uma possível retenção já se delineava. No laudo, juntado aos autos, não constam as recomendações ao Colégio quanto às metodologias de ensino diversificadas e recursos didáticos diferenciados para o desenvolvimento do aluno.

O recurso encontra-se prejudicado, devido à transferência do aluno da escola onde se deu a retenção. 

 2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção do aluno M. V. R. A., retido no 6º ano do Ensino Fundamental em 2014, no Colégio Jardim São Paulo, jurisdicionado à DER Centro.

2.2 Informem-se, aos responsáveis pelo aluno, que a LDB (Lei nº 9.394/96), no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.

2.3 Envie-se cópia à responsável pelo aluno, ao Colégio Jardim São Paulo , à DER Centro, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA
São Paulo, 09 de fevereiro de 2015

a) Cons.º Francisco Antonio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Severiano Garcia Neto, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 11 de fevereiro de 2015.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de fevereiro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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